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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

REMESSA OFICIAL N. 0022079-78.2009.815.2001
ORIGEM: 2ª Vara da Fazenda Pública da Capital
RELATORA: Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D.
Ferreira
PROMOVENTE: Deuslírio Pires de Lacerda
ADVOGADO: Olivan Xavier da Silva
PROMOVIDO: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Paulo Barbosa de Almeida Filho

PRELIMINAR.  PRESCRIÇÃO  BIENAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.
DEMANDAS  CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA.  PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL. ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/32. REJEIÇÃO. 

- “As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios,
bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda
federal,  estadual  ou municipal,  seja qual  for a sua natureza,
prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do
qual se originaram.” (Art. 1º do Dec. 20.910.32).

PRELIMINAR.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  DE  AGIR.  NÃO
OCORRÊNCIA.  NECESSIDADE  E  UTILIDADE  SATISFEITAS.
AÇÃO DE COBRANÇA. VIA ADEQUADA. DISCUSSÃO DE VERBAS
NÃO ADIMPLIDAS. REJEIÇÃO. 

-  TJPB: “O interesse de agir se consubstancia na necessidade
de a parte vir a juízo e na utilidade a ser proporcionada pelo
provimento  jurisdicional,  porquanto,  na  hipótese  vertente,
restaram configuradas  a  necessidade e utilidade em obter  a
cobrança dos anos em que o adicional de insalubridade não foi
pago à autora, pois inobstante o direito tenha sido reconhecido,
em sede de mandado de segurança, como alega a edilidade, o
meio procedimental, para cobrança dos valores pleiteados, deve
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ser efetuado por meio de ação de cobrança, nos moldes das
Súmulas  nº  269  e  271,  do  Supremo  Tribunal  Federal.”
(APELAÇÃO CÍVEL n. 0000839-70.2013.815.0941, Relator: Des.
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, Quarta Câmara Cível,
publicação: Dj 03/10/2014).

REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  BUSCA  DE
RESTANTE  DOS  RETROATIVOS  DE  GRATIFICAÇÃO.  DIREITO
CONCEDIDO EM MANDADO DE SEGURANÇA. COISA JULGADA.
DESPROVIMENTO.

- Deve ser mantida a sentença, pois restou demonstrado que a
Administração  Estadual não  efetuou os  pagamentos  dos
retroativos referentes à gratificação implantada, mesmo após a
decisão Mandado de Segurança que impôs seu pagamento.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado da  Paraíba,  à  unanimidade,  rejeitar  as
preliminares e, no mérito, negar provimento à remessa oficial. 

Trata-se de  remessa oficial  da sentença  (f. 210/213) proferida
pelo  Juiz  de Direito  da  2ª Vara  da Fazenda Pública da Capital  que, nos
autos da ação de cobrança ajuizada por  DEUSLÍRIO PIRES DE LACERDA
contra o ESTADO DA PARAÍBA,  julgou  parcialmente  procedente o pleito
exordial, condenando o demandado a pagar 50% (cinquenta por cento)
do  restante  da  gratificação  comissionada  -  Símbolo  SE-2,  do  período
compreendido entre maio de 2004 e maio de 2009, no valor total de R$
172.853,74 (cento e setenta e dois mil, oitocentos e cinquenta e três reais
e setenta e quatro centavos), com correção monetária uma única vez até
o  efetivo  pagamento,  pelos  índices  oficiais  aplicados  à  caderneta  de
poupança. Quanto aos honorários advocatícios, fixou-os no percentual de
10% sobre o valor da condenação.  

Os autos historiam que o demandante ajuizou a presente ação
de cobrança fundada em decisão judicial transitada em julgado nos autos
do Processo n. 200.2001.012359-0, em que lhe foi assegurado o direito de
ser implantada no seu contracheque a gratificação comissionada - Símbolo
SE-2, no valor de 100% (cem por cento), bem como o recebimento dos
atrasados até a data da referida implantação, o que alega ter sido feito



RO n. 0022079-78.2009.815.2001                                                                                                          3  
 

pelo ente estadual apenas em 50% (cinquenta por cento). 

Parecer da Procuradoria de Justiça às f. 236/237.

É o relatório.

     VOTO: Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
     Relatora

Embora o processo tenha sido autuado,  nesta  instância, como
remessa e apelação (f. 234), observo, à f. 225, que o Juiz de primeiro grau
não  recebeu  o  recurso  voluntário,  porquanto  manifestamente
intempestivo. 

No caso em tela, a sentença foi publicada no dia 23/04/2013 (f.
214),  fluindo o prazo recursal do dia 24/04/2013 (quinta-feira)  até o dia
23/05/2013 (quarta-feira).  No entanto  o apelo somente  foi apresentado
em 06/06/2013 (f. 215), muito além do prazo recursal.

Portanto,  recebo o  feito apenas  como  reexame
necessário. 

1ª PRELIMINAR: PRESCRIÇÃO BIENAL.

Quanto  à preliminar de  prescrição bienal, a  presente
situação enquadra-se na hipótese do art. 1º do Decreto n. 20.910/32, que
trata da prescrição quinquenal aplicada às dívidas passivas da
União, dos Estados e dos Municípios, conforme se observa do seu
enunciado. Vejamos:

Art. 1º. As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios,
bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal,
estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em
cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originaram. 

Cito precedente desta Corte de Justiça nesse sentido:

PREJUDICIAL DE MÉRITO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO.
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. PRAZO PRESCRICIONAL EM FAVOR
DA FAZENDA PÚBLICA. ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA PELA APLICAÇÃO DE LAPSO TEMPORAL MENOR QUE O
PREVISTO NO DECRETO N° 20.910/32. REALINHAMENTO DA
JURISPRUDÊNCIA DA REFERIDA CORTE. PRESCRICIONAL DE 05
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CINCO ANOS PARA TODAS AS AÇÕES MOVIDAS CONTRA O  ENTE
PÚBLICO, SEJA QUAL FOR A SUA NATUREZA. REJEIÇÃO DA
QUESTÃO PRÉVIA. Concentrado-se a pretensão autoral em receber
as diferenças remuneratórias decorrentes de pagamento realizado a
menor, caracterizada está a relação de natureza sucessiva, de modo
que a prescrição somente atinge as prestações periódicas, mas não o
fundo de direito.1

Ademais, a Súmula 85 do STJ dispõe que:

Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública
figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito
reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes
do quinquênio anterior à propositura da ação. 

No caso em tela,  o termo  a quo para  a  contagem do prazo
prescricional deu-se com o trânsito em julgado do Mandado de Segurança
n. 999.2005.000820-3/001, que gerou o título de crédito judicial, ou seja,
no dia 23/04/2009. Verte dos autos que a presente ação de cobrança foi
ajuizada  em 09/06/2009,  de modo que,  nem de longe, aproximou-se do
lapso prescricional de cinco anos. 

Isso posto, rejeito a preliminar.

2ª PRELIMINAR: FALTA DE INTERESSE DE AGIR.

Em  relação  à prefacial de  falta  de  interesse  de  agir,
fundamentada na impossibilidade de manejo de ação de conhecimento
para cobrar parcelas  que já poderiam ser cobradas na via executiva,  tal
arguição não demanda maiores discussões.

É que, de plano, constata-se a presença do interesse de agir do
autor na questão, visto que se valeu do meio adequado, pois, mesmo que
tenha  tido  reconhecido  seu  direito  em  mandado  de  segurança,  é
necessária  a  ação de cobrança para  a  busca das  quantias  não pagas,
conforme a posição  consolidada do STF, estampada nas  Súmulas 269 e
271, in verbis:

Súmula 269 do STF: O mandado de segurança não é substitutivo de
ação de cobrança. 

1 TJPB - Acórdão do processo n. 200.2011.039875-3/001 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno – Relator: Des. José
Ricardo Porto - j. em 23/08/2012.
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Súmula  271  do  STF:  Concessão  de  mandado  de  segurança  não
produz efeitos patrimoniais em relação a período pretérito, os quais
devem  ser  reclamados  administrativamente  ou  pela  via  judicial
própria. 

Eis posicionamento desta Corte de Justiça sobre a matéria: 

APELAÇÃO. AÇÃO SUMÁRIA DE COBRANÇA. PROCEDÊNCIA PARCIAL.
IRRESIGNAÇÃO  DO  ENTE  MUNICIPAL.  PRELIMINAR.  FALTA  DE
INTERESSE  DE  AGIR.  CONFIGURAÇÃO  DA  NECESSIDADE  E
UTILIDADE DO PROVIMENTO JURISDICIONAL. REJEIÇÃO. MÉRITO.
SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL.  AUXILIAR  DE  ENFERMAGEM.
LABOR  EM  CONDIÇÕES  INSALUBRES.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  CABIMENTO.  GRAU  MÉDIO.  INTELIGÊNCIA  DO
ART.  2º,  I,  DA  LEI  MUNICIPAL  Nº  496/2013.  PAGAMENTO  NÃO
DEMONSTRADO.  ÔNUS  DO  ENTE  PÚBLICO.  APLICAÇÃO  DO  ART.
333,  II,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. DESPROVIMENTO DO RECURSO. - O interesse de agir se
consubstancia na necessidade de a parte vir a juízo e na utilidade a
ser  proporcionada  pelo  provimento  jurisdicional,  porquanto,  na
hipótese vertente, restaram configuradas a necessidade e utilidade
em obter a cobrança dos anos em que o adicional de insalubridade
não  foi  pago  à  autora,  pois  inobstante  o  direito  tenha  sido
reconhecido,  em  sede  de  mandado  de  segurança,  como  alega  a
edilidade,  o  meio  procedimental,  para  cobrança  dos  valores
pleiteados,  deve ser efetuado por meio de ação de cobrança, nos
moldes das  Súmulas  nº  269  e  271,  do  Supremo Tribunal  Federal
[...].2 

Portanto, rejeito a preliminar. 

MÉRITO. 

Consta nos autos que o promovente ajuizou ação de cobrança
fundada na decisão judicial transitada em julgado, constante do Processo
n. 200.2001.012359-0, na qual ganhou o direito de ser implantada no seu
contracheque  a  gratificação  comissionada  -  Símbolo  SE-2,  no  valor  de
100% (cem por cento), bem como o recebimento dos atrasados até a data
da referida  implantação,  o  que alega ter  sido feito  pelo  ente estadual
apenas em 50% (cinquenta por cento). 

Ademais, o autor diz que, pela resistência do Estado da Paraíba
em pagar  os  retroativos  em  sua  totalidade,  valeu-se do  Mandado  de
Segurança n. 999.2005.000820-3/001 (f. 03), que foi concedido em parte
em Sessão Plenária deste Tribunal de Justiça, reconhecendo-se seu direito

2 APELAÇÃO  CÍVEL  n. 0000839-70.2013.815.0941,  Relator:  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho,
Quarta Câmara Cível, Publicação: DJ 03/10/2014.

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10704289/artigo-333-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10704205/inciso-ii-do-artigo-333-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973
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líquido e certo (f. 87/90). 

Nesses termos,  o cerne da questão é o pagamento, por parte
do  Estado  da  Paraíba,  dos  50%  restantes  dos  valores  atrasados,
referentes aos últimos 05 (cinco) anos anteriores à implantação, ou seja,
de maio de 2004 até maio de 2009, e como dito, pleito acolhido pelo Juízo
singular.

Como demonstrado pelo autor,  a  Administração  Estadual não
efetuou os  pagamentos  dos  retroativos  referentes  à gratificação
implantada,  mesmo após a decisão em sede de mandado de segurança,
coberta  pelo manto da coisa julgada, limitando-se a continuar pagando
somente os 50% da parcela, ou seja, R$ 1.900,00 (mil e novecentos
reais), conforme o contracheque de maio de 2009 (f. 06).

Ademais, o  Estado não logrou êxito em desconstituir o direito
do autor, conforme o art. 333, II, do CPC. 

Diante do exposto,  rejeito as preliminares e,  no mérito,
nego provimento à  remessa  oficial, mantendo  a  sentença  em todos
seus termos. 

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  ESTA RELATORA,  que  participou  do
julgamento com os Excelentíssimos Doutores ALUÍZIO BEZERRA FILHO
(Juiz  de  Direito  Convocado,  em  substituição  ao  Excelentíssimo
Desembargador  ABRAHAM LINCOLN  DA  CUNHA RAMOS) e  GUSTAVO
LEITE  URQUIZA  (Juiz  de  Direito  Convocado,  em  substituição  ao
Excelentíssimo Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO).

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora JACILENE
NICOLAU FAUSTINO GOMES, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 02
de dezembro de 2014.

            Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
           Relatora


